
RECURSO ESPECIAL Nº 2203854 - RJ (2025/0094263-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : UNIMED VITORIA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADO : EUGENIO GUIMARAES CALAZANS - MG040399
RECORRIDO : JOAO VITOR CRUZ JORDAO
ADVOGADA : LIANA FAJARDO ECHEBARRENA SAMPAIO - RJ210423

EMENTA

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA. PLANO DE
SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAÇÃO. REEXAME DE
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. JUROS MORATÓRIOS. VARIAÇÃO
DA TAXA SELIC.  RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado do Rio de Janeiro que, em ação de obrigação
de fazer cumulada com indenizatória, determinou a substituição
de medicamento fornecido por plano de saúde e reconheceu a
demora injustificada na autorização do remédio, configurando
danos morais.
2. A recorrente alega violação aos artigos 10, §4º da Lei nº 9.656
/98 e 4º, inciso III da Lei nº 9.961/00, sustentando que o rol da
ANS é taxativo e que a substituição do medicamento Invega
Sustenna por Invega Trinza não poderia ser obrigatória. Alega
também violação ao artigo 329 do CPC, aduzindo que a
alteração de medicação no pedido importaria em mudança
substancial do pedido. Por fim, aponta violação ao art. 406 do
Código Civil, defendendo a aplicação da taxa Selic para
atualização dos valores devidos a título de juros moratórios.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a substituição
do medicamento Invega Sustenna por Invega Trinza, não
previsto no rol da ANS, pode ser obrigatória, e se a aplicação da
taxa Selic para atualização dos valores devidos a título de juros
moratórios é cabível.
III. Razões de decidir
4. O acórdão recorrido considerou que a substituição do
medicamento é possível, pois ambos possuem o mesmo
princípio ativo e são indicados para o tratamento da mesma
patologia, não havendo prejuízo concreto ao apelante no
exercício da ampla defesa.
5. A pretensão de reexame do acervo fático-probatório dos autos
é incompatível com o entendimento firmado pela Súmula 7 do
STJ, que impede o recurso especial para simples reexame de
prova.
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6. O STJ consolidou o entendimento de que, na ausência de
pactuação diversa, é aplicável a variação da taxa Selic como
fator de correção dos juros moratórios, insuscetível de
cumulação com quaisquer índices de correção monetária.
IV. Dispositivo 
7. Recurso parcialmente provido para fixar a taxa Selic para os
juros moratórios.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte dar-19/08/2025 25/08/2025
lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 2203854 - RJ (2025/0094263-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : UNIMED VITORIA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADO : EUGENIO GUIMARAES CALAZANS - MG040399
RECORRIDO : JOAO VITOR CRUZ JORDAO
ADVOGADA : LIANA FAJARDO ECHEBARRENA SAMPAIO - RJ210423

EMENTA

 

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA. PLANO DE
SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAÇÃO. REEXAME DE
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. JUROS MORATÓRIOS. VARIAÇÃO
DA TAXA SELIC.  RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado do Rio de Janeiro que, em ação de obrigação
de fazer cumulada com indenizatória, determinou a substituição
de medicamento fornecido por plano de saúde e reconheceu a
demora injustificada na autorização do remédio, configurando
danos morais.

2. A recorrente alega violação aos artigos 10, §4º da Lei nº 9.656
/98 e 4º, inciso III da Lei nº 9.961/00, sustentando que o rol da
ANS é taxativo e que a substituição do medicamento Invega
Sustenna por Invega Trinza não poderia ser obrigatória. Alega
também violação ao artigo 329 do CPC, aduzindo que a
alteração de medicação no pedido importaria em mudança
substancial do pedido. Por fim, aponta violação ao art. 406 do
Código Civil, defendendo a aplicação da taxa Selic para
atualização dos valores devidos a título de juros moratórios.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a substituição
do medicamento Invega Sustenna por Invega Trinza, não
previsto no rol da ANS, pode ser obrigatória, e se a aplicação da
taxa Selic para atualização dos valores devidos a título de juros
moratórios é cabível.

III. Razões de decidir
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4. O acórdão recorrido considerou que a substituição do
medicamento é possível, pois ambos possuem o mesmo
princípio ativo e são indicados para o tratamento da mesma
patologia, não havendo prejuízo concreto ao apelante no
exercício da ampla defesa.

5. A pretensão de reexame do acervo fático-probatório dos autos
é incompatível com o entendimento firmado pela Súmula 7 do
STJ, que impede o recurso especial para simples reexame de
prova.

6. O STJ consolidou o entendimento de que, na ausência de
pactuação diversa, é aplicável a variação da taxa Selic como
fator de correção dos juros moratórios, insuscetível de
cumulação com quaisquer índices de correção monetária.

IV. Dispositivo 

7. Recurso parcialmente provido para fixar a taxa Selic para os
juros moratórios.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto por Unimed Vitória Cooperativa
de Trabalho Médico, com fundamento no art. 105, inciso III, alínea “a”, da
Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de
Janeiro, assim ementado:

 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
INDENIZATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE
MEDICAÇÃO. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO
DA OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. Preliminar de nulidade da
sentença que se rejeita. Substituição do medicamento constante da
inicial por outro de mesmo princípio ativo, indicado para o tratamento
da mesma patologia, apenas em concentração distinta. Possibilidade.
Obrigatoriedade dos planos de saúde ao fornecimento de
medicamentos antineoplásicos domiciliares de uso oral, na forma dos
artigos 10, VI e 12, incisos I, alínea “c”, e II, alínea “g”, todos da Lei
9.656/98; de medicação assistida/home care e os incluídos no rol da
ANS para esse mesmo fim. Invega Trinza. Hipótese na qual o fármaco
pretendido pelo autor demanda aplicação por injeção intramuscular,
por profissional de saúde. Medicação cujo fornecimento encontra
previsão na referida lei, de aplicação ambulatorial. Precedentes desta
Corte de Justiça. Demora injustificada na autorização do remédio na
época em que estava internado o paciente. Danos morais
configurados. Ausência de recusa quanto ao fornecimento nos meses
seguintes, por isso que não requerido ao plano o fornecimento do
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fármaco. Ressarcimento incabível. RECURSO CONHECIDO e
PROVIDO EM PARTE, nos termos do voto da Desembargadora
Relatora. (e-STJ, fl. 969).

 

Nas razões do recurso especial, a recorrente alega violação aos artigos
10, §4º da Lei nº 9.656/98 e 4º, inciso III da Lei nº 9.961/00, sustentando que o rol da
ANS é taxativo e que a substituição do medicamento Invega Sustenna por Invega
Trinza, não previsto no rol, não poderia ser obrigatória. Alega também violação ao
artigo 329 do CPC, aduzindo que a alteração de medicação no pedido importaria em
mudança substancial do pedido, o que é vedado pela jurisprudência do STJ.

Por fim, aponta violação ao art. 406 do Código Civil, defendendo a
aplicação da taxa Selic para atualização dos valores devidosa título de juros
moratórios.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte recorrida apresentou contrarrazões, afirmando a inexistência de requisitos ou
elementos aptos a promover a alteração do julgado impugnado (e-STJ, fls. 1083-
1091).

É o relatório.

 

 

VOTO

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao recurso de apelação interposto na origem (art.
105, III, “a”, da Constituição Federal).

O acórdão recorrido decidiu a controvérsia consignando que:

 

É verdade que o pedido inicial fora formulado no sentido de compelir a
ré ao fornecimento específico do remédio Invega Sustenna, razão pela
qual a respectiva substituição (id. 650) poderia importar, a princípio,
em indevido aditamento à inicial, deferido inobstante a ausência de
consentimento por parte dos réus. Porém não é menos verdade que,
consoante informações prestadas pela própria apelante, ambas as
medicações possuem registro na Anvisa e o mesmo princípio ativo,
apenas em concentrações distintas, o que justifica a diferença de
periodicidade nas aplicações, indicado o Invega Trinza para
tratamento de esquizofrenia em pacientes adultos tratados
adequadamente com o Sustenna por pelo menos quatro meses (id.
674).

Nessa premissa, não se afigura razoável não permitir a substituição do
medicamento por outro de características e composição bastante
similares, indicado para o tratamento da mesma patologia, à
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consideração, ainda, de que as normas processuais são instrumentais
ao direito material, e de que inexistente prejuízo concreto ao apelante
no exercício da ampla defesa, razão pela qual não há que se falar em
nulidade.

Isso ultrapassado, cinge-se a controvérsia a estabelecer se houve
recusa e/ou demora indevida por parte da apelante, e se há
obrigatoriedade no fornecimento da medicação ao consumidor.

É sabido que os planos de saúde são obrigados ao fornecimento de
medicamentos antineoplásicos domiciliares de uso oral, na forma dos
artigos 10, VI2 e 12, incisos I, alínea “c”, e II, alínea “g” 3, todos da Lei
9.656/98; de medicação assistida/home care e os incluídos no rol da
ANS para esse fim.

E, na hipótese, quando da solicitação realizada pela segunda ré em 
, o autor encontrava-se internado desde o dia 11 daquele29/04/2019

mês, tanto assim que, em sua contestação, a recorrente alega a
pronta autorização do medicamento, atribuindo qualquer demora à
unidade de saúde em que internado o paciente.

Ocorre que, solicitada a medicação naquela data, não há notícia nos
autos do momento específico em que autorizada a cobertura por parte
da recorrente, sendo certo que a documentação acostada pela
segunda ré, mais precisamente um e-mail interno, dá conta de que no
dia 03 de maio o pedido ainda estava em processo de autorização (id.
460).

Ademais, o print do sistema interno da recorrente, por ela apontado
como elemento probatório da legitimidade de sua conduta, menciona a
situação de reprovação para o Invega Sustenna naquele mesmo dia,
constante observação que não permite inferir a autorização por parte
do plano, como pretende a ré (fls. 08 do id. 268):

Diante disso, bem se vê que não se desincumbira a apelante do ônus
de demonstrar a pronta autorização ao hospital, e tampouco que a
demora na aplicação do medicamento seria imputável tão somente à
conduta dos profissionais do nosocômio réu, em que internado o
paciente.

De se notar, ainda, que após a transferência do autor para a Clínica
Espaço Clif (id. 35), não há notícias nos autos quanto ao lapso
temporal em que ali permanecera, informado pelo apelado, em março
de 2023, que naquela unidade de saúde “foi ministrada a medicação
prescrita, o que estabilizou o quadro do autor e permitiu que o mesmo
obtivesse alta e desse seguimento ao tratamento com a mesma
medicação em casa” (id. 742).

E, malgrado não estivesse mais o autor internado, bem se vê que o
Invega Trinza não se destina ao uso domiciliar, por isso que deve ser
ministrado em injeção única intramuscular, por um profissional de
saúde4, razão pela qual configurada a obrigação de o apelante
fornecer o fármaco em questão.
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A pretensão da recorrente de se ver eximida da cobertura do
medicamento Invega Trinza esbarra no reexame do acervo fático-probatório dos
autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula 7 do
STJ, que estabelece que “A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial.”

Em igual senda vai a insurgência relativa à possibilidade de aditamento
da inicial, também solvida à luz dos elementos fáticos que o Tribunal de Origem tinha
por disponível

Diverso posicionamento, porém, merece a questão da aplicação da taxa
SELIC para atualização dos valores devidos a título de juros moratórios.

A respeito do tema, o STJ já consolidou o entendimento de que, na
ausência de pactuação diversa, é aplicável, a partir do advento do Código Civil de
2002, a variação da taxa SELIC como fator de correção dos juros moratórios, que
frise-se, é insuscetível de cumulação com quaisquer índices de correção monetária.

Nesse sentido, com destaque no que releva:

 

RECURSOS ESPECIAIS. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AÇÃO
ORDINÁRIA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.
CONSTRUÇÃO DE GASODUTO. LICENÇA DE INSTALAÇÃO.
ATRASO NA OBTENÇÃO. DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO. PARALISAÇÃO DAS OBRAS. RESCISÃO
CONTRATUAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CARACTERIZADO. NEXO CAUSAL. APURAÇÃO. REEXAME DE
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. JUROS E
CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA SELIC. APLICABILIDADE.
CLÁUSULA PENAL. INVERSÃO. CONTRATO PARITÁRIO.
INVIABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO.
NÃO CABIMENTO.

1. A controvérsia dos autos resume-se a saber: a) se houve negativa
de prestação jurisdicional; b) se ficou caracterizado cerceamento de
defesa; c) se há nexo de causalidade entre o desequilíbrio econômico-
financeiro do contrato e a conduta da parte ré; d) se a Taxa Selic deve
servir de parâmetro para a incidência de juros moratórios e correção
monetária; e) se é viável a inversão da cláusula penal e f) se os
honorários advocatícios deveriam ter sido majorados na origem.
2. Não há falar em falha na prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível, mesmo
que em desacordo com a expectativa da parte.

3. Cerceamento de defesa não configurado, tendo em vista que, a
partir das informações contidas no laudo pericial e da interpretação
dos termos contratuais, já era possível concluir que o atraso na
obtenção de licenças não decorreu de fortuito externo, a dispensar a
prestação de maiores esclarecimento pelo perito.
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4. Modificar a conclusão do Tribunal de origem, soberano quanto à
análise da necessidade ou não de se produzir outras provas além
daquelas já produzidas, demandaria o reexame de provas, providência
vedada em recurso especial, tendo em vista o óbice da Súmula nº 7
/STJ.

5. Hipótese em que, a partir do cuidadoso exame da prova pericial
produzida, o órgão julgador concluiu que o atraso na obtenção da
terceira licença de instalação (A.S.3) foi o fator decisivo para o
desequilíbrio econômico-financeiro do contrato e a sua posterior
rescisão, tendo refutado expressamente a tese de que a contratada é
que teria dado causa à inexecução. Impossibilidade de reexame do
contexto fático-probatório dos autos. Súmula nº 7/STJ.

6. Após a vigência do Código Civil de 2002, na ausência de pactuação
distinta, os juros moratórios devem ser fixados segundo a variação da
Taxa SELIC, que já engloba a atualização monetária.

7. Em regra, a cláusula penal inserta em contratos bilaterais, onerosos
e comutativos deve voltar-se aos contratantes indistintamente, ainda
que redigida apenas em favor de um deles, notadamente quando ficar
evidenciada a existência de assimetria entre as partes contratantes, a
exemplo do que ocorre nas relações de consumo e nos contratos de
adesão.

8. Nas relações empresariais, a regra é a paridade contratual, ainda
que possa existir certo grau de desequilíbrio entre as partes
contratantes, sendo vedado presumir a existência de dependência
econômica entre elas ou que uma delas não seja capaz de impor
condições contratuais à outra, senão mediante prova cabal da sua
condição de hipossuficiência.

9. Hipótese em que a Corte de origem, a partir da análise do caso
concreto, concluiu que o contrato foi firmado entre empresas de
grande porte, em condições paritárias e envolvendo valores vultosos,
não se tendo constatado vulnerabilidade ou assimetria entre elas, a
justificar a não inversão da cláusula penal em favor da contratada.

10. Recurso especial de PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. -
PETROBRAS parcialmente conhecido e provido em parte. Recurso
especial de SHELL BRASIL PETRÓLEO LTDA., REPSOL SINOPEC
BRASIL S.A. e PETROGAL BRASIL S.A., provido. Recurso especial
de GDK S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - não provido.

(REsp n. 2.169.575/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)13/5/2025 19/5/2025

 

PROCESSO CIVIL. CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DEFEITO DE FABRICAÇÃO EM VEÍCULO. INCÊNDIO
EM GARAGEM. OMISSÕES EXISTENTES EM RELAÇÃO A DUAS
TESES. PREQUESTIONAMENTO FICTO. QUESITOS
SUPLEMENTARES NÃO RESPONDIDOS. SEGUNDA PARTE DA
PERÍCIA. NÃO ACOMPANHAMENTO POR ASSISTENTE TÉCNICO.
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. RESULTADO DA PERÍCIA NÃO
QUESTIONADO. NULIDADE. AFASTADA. PAS DE NULLITE SANS
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GRIEF. PROVA DO DANO. PERSUASÃO RACIONAL. JUROS DE
MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA: TAXA SELIC.
RESPONSABILIDADE PELO FATO DO PRODUTO.
RESPONSABILIDADE DA CONCESSIONÁRIA COMERCIANTE.
AUSÊNCIA DE SOLIDARIEDADE NA CADEIA DE FORNECIMENTO.
CULPA CONCORRENTE DA VÍTIMA. PROVAS AUSENTES
(SÚMULA 7 DO STJ). DANOS NO IMÓVEL. DECISÃO EXTRA
PETITA. INOCORRÊNCIA. COMPREENSÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA
DA PETIÇÃO INICIAL. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Não configura ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil o
fato de o Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente
cada um dos argumentos suscitados pelo recorrente, adotar
fundamentação contrária à pretensão da parte, suficiente para decidir
integralmente a controvérsia. Esta Corte de Justiça, ao interpretar o
art. 1.025 do CPC, concluiu que a admissão de prequestionamento
ficto, em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada
violação ao art. 1.022 do CPC, para que se possibilite ao órgão
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma
vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo
dispositivo de lei. Caso concreto em que duas, das cinco teses de
omissão, seriam procedentes, acatando-se o prequestionamento ficto
da matéria.

2. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos
autos a existência de provas suficientes para o seu convencimento,
não determina ao perito que responda quesitos suplementares. Cabe
ao juiz decidir, motivadamente, sobre os elementos necessários ao
julgamento da causa, pois, como destinatário das provas, é livre para
determinar aquelas necessárias ou indeferir as inúteis ou protelatórias.
A determinação de novos esclarecimentos pelo perito está na
discricionariedade de o magistrado entender por sua necessidade.
Precedentes. Complementarmente, esta Corte Superior tem
entendimento firme de que a decretação de nulidade de atos
processuais depende da efetiva demonstração do prejuízo (pas de
nullité sans grief), por prevalência dos princípios da instrumentalidade
das formas e da economia processual, o que não foi demonstrado no
caso.

3. A inobservância do disposto no art. 466, § 2º, do CPC não ocasiona
nulidade absoluta, devendo a parte demonstrar a existência de
prejuízo, em concreto, no fato de seu assistente técnico não ter
acompanhado a perícia, para que possa ser declarada a nulidade.
Caso concreto em que a perícia técnica realizada pelo expert do Juízo
está em perfeita consonância com o laudo elaborado no dia do
incêndio pelo Departamento de Polícia Técnico-Cientifica.

4. Nos termos da jurisprudência do STJ, consideradas as
peculiaridades do caso, a ausência de intimação para apresentação de
alegações finais, por si só, não gera nulidade, devendo, para tanto, ser
demonstrada a ocorrência de efetivo prejuízo à parte.

5. No direito processual brasileiro, prevalece o sistema de persuasão
racional, conforme estabelecido nos artigos 130 e 131 do CPC. Assim,
não se pode obrigar o magistrado a dar preferência a uma prova em
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detrimento de outras apresentadas pelas partes, caso ele esteja
convencido da verdade dos fatos após a análise conjunta das provas.

6. O termo inicial dos juros de mora decorrente do inadimplemento
contratual (fato do produto) é a data da citação. Precedentes.

7. O entendimento desta Corte Superior é de que a taxa dos juros
moratórios - a que se refere o art. 406 do CC/2002 - é a taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, que
se revela insuscetível de cumulação com quaisquer índices de
correção monetária, sob pena de bis in idem. Precedentes da Corte
Especial.

8. A responsabilidade do comerciante pelo fato do produto, prevista no
art. 12 do Código de Defesa do Consumidor, é subsidiária,
manifestando-se apenas em situações específicas, conforme disposto
no artigo 13, incisos I a III, do aludido codex. A hipótese, portanto, é
diversa daquela da responsabilidade por vício do produto, que é
solidária entre todos os fornecedores, nos termos do art. 18 do CDC.
Precedentes.

9. O Tribunal de origem, com base na interpretação dos elementos de
convicção anexados aos autos, concluiu pela ausência de provas da
culpa concorrente do consumidor. A alteração dessas conclusões
demandaria o reexame da matéria fática, o que é vedado em sede de
recurso especial, por incidência da Súmula 7 do STJ.

10. Afasta-se a alegação de julgamento extra ou ultra petita quando o
provimento jurisdicional decorre de uma compreensão lógico-
sistemática dos fatos e fundamentos expostos na petição inicial ou nos
arrazoados recursais, entendido como aquilo que se pretende com a
instauração da demanda.

11. Não é possível admitir o recurso especial com base na alínea "c"
do permissivo constitucional, pois, ao ser negado provimento quanto à
alínea "a" e a parte recorrente buscar discutir a mesma tese já
rejeitada, a alegação de divergência jurisprudencial torna-se
prejudicada.

12. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial
e, nessa extensão, dar-lhe parcial provimento.

(AREsp n. 2.400.501/GO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em , DJEN de .)14/4/2025 25/4/2025

 

Manifesto meu voto, portanto, pelo parcial conhecimento do presente
recurso especial e, na parte conhecida, pelo seu provimento para fixar que a taxa
dos juros moratórios - a que se refere o art. 406 do CC/2002 - é a taxa SELIC.

É como voto.
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Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIMED VITORIA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADO : EUGENIO GUIMARAES CALAZANS - MG040399
RECORRIDO : JOAO VITOR CRUZ JORDAO
ADVOGADA : LIANA FAJARDO ECHEBARRENA SAMPAIO - RJ210423

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte19/08/2025 25/08/2025

deu-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 25 de agosto de 2025
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